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Resumo
O debate sobre “desenvolvimento” põe em pauta as diferentes estratégias de 
apropriação de espaços, ecossistemas e demais configurações socioecológicas. 
Em sua vertente crítica, este debate procura explicitar a diversidade de saberes e 
projetos associados aos diferentes sujeitos sociais que se referem a tais espaços. Tal 
processo de co-constituição do espaço e da diferença resulta, por vezes, em conflitos 
ambientais que expõem na esfera pública as perspectivas de sujeitos sociais que 
procuram dar às diferentes configurações socioespaciais sentidos diversos daqueles 
que lhes são atribuídos no âmbito do modelo de desenvolvimento dominante. 
Políticas “de conhecimento” e políticas “de desenvolvimento” atravessam os 
conflitos desencadeados em torno aos chamados impactos ambientais dos modos 
de ocupação territorial e das escolhas técnicas presentes nos grandes projetos 
minerários, hidrelétricos ou monoculturais. O presente trabalho procura discutir 
um conjunto de situações de pesquisa observadas no Brasil entre os anos de 
2008 e 2012, em que as abordagens críticas dos conflitos ambientais – as que dão 
visibilidade à perspectiva dos próprios sujeitos cujas práticas são desestabilizadas 
por agressões ambientais – têm sua margem de autonomia constrangida por 
pressões provenientes de forças que se encontram situadas fora do campo científico. 
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O sociólogo David Turnbull, estudioso das ciências, apontou a existên-
cia de uma relação histórica entre a constituição do espaço do conhecimento 
científico e o surgimento, em paralelo, de um conhecimento sobre o espaço.1 
As técnicas da cartografia, diz ele, desenvolveram-se simultaneamente – e re-
lacionadas – à constituição de um espaço próprio à ciência. Conhecer é, pois, 
também situar cada experiência e cada informação metodicamente construída 
em algum lugar no espaço de nossas competências intelectuais, no campo da 
abstração cognitiva. Esta consideração sugere, por analogia, outra: o conheci-
mento sobre o meio ambiente, em particular o modo como o debate ambien-
tal tem se configurado desde o início dos anos 2000, parece, em grande par-
te, depender de um ambiente do conhecimento, ambiente este que – é o que 
procuraremos mostrar – tem se afigurado pouco propício ao exercício da re-
flexão e da capacidade crítica. Procuraremos desenvolver, a seguir, tal ques-
tão, segundo estas duas distintas vias de entrada – a do conhecimento do am-
biente e a do ambiente do conhecimento. 

Historicamente, o capitalismo tendeu a acelerar a velocidade de circula-
ção do capital, a “abolir o espaço por meio do tempo”. A partir do último quar-
to do século XX, descobre-se que há elementos do espaço que oferecem limi-
tes à compressão do tempo. O tempo do capitalismo estaria “fora dos eixos” e 
“deveria se curvar diante do espaço” – a acumulação acelerada estaria levan-
do as empresas – dizem-nos os economistas do meio ambiente – a consumi-
rem como renda seu “capital natural”, cabendo, pois, colocar limites à acelera-
ção desta acumulação, privilegiar a “espacialização do tempo”, observar as de-
terminações do local, as resistências e especificidades espaciais. Assim é que, 
na esteira de tais redescrições das problemáticas espaço-temporais, a ques-
tão ambiental emergiu na pauta das relações internacionais (Conferências da 
ONU, a partir de 1972), da fronteira tecnológica (via exploração dos recursos 
genéticos) e da linha de reestruturação dos direitos de propriedade (via pres-
são para Leis de Patentes e sobre conhecimentos tradicionais).

A adjunção da questão ambiental às problemáticas territoriais propiciou 

1	  Turnbull, D. Masons, Tricksters and Cartographers, comparative studies in the Sociology of Scientific 
and Indigenous Knowledge. London: Routledge, 2000.
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também, por outro lado, uma crítica aos limites das abordagens convencionais 
sobre o espaço. Alguns autores dirão que a “queda da qualidade ambiental” 
veio juntar-se aos desequilíbrios regionais como um tipo adicional de “exter-
nalidade negativa” do crescimento econômico.2 Para outros, o meio ambiente 
é uma variável que vem somar-se aos atributos positivos do território: os pa-
drões ambientais seriam fator adicional de promoção de economias urbanas 
e locacionais, ao lado do baixo custo da terra e da força de trabalho.3 Numa 
perspectiva crítica, porém, a incorporação da dimensão ambiental ao estudo 
dos processos espaciais ter-se-ia associado, antes, aos mecanismos de atribui-
ção de novos sentidos aos territórios, considerando-se, em particular – dife-
rentemente dos enfoques positivistas – que, também no que se refere à “am-
bientalização” do processos sociais, “a política e a economia estão inelutavel-
mente entrelaçadas com um substrato de cultura”.4 É neste contexto intelec-
tual que emerge, no debate crítico sobre “desenvolvimento”, o entendimento 
da pertinência de estratégias que procuram se apoiar nas possibilidades ofe-
recidas pela variedade de biomas, ecossistemas e demais configurações terri-
toriais, fazendo valer a diversidade de saberes e projetos dos sujeitos sociais 
que se referem a estes espaços. 

No caso brasileiro, sabe-se que a expansão das fronteiras internas do mer-
cado tem se materializado na instabilização de formas de produção relativa-
mente autônomas, muitas delas baseadas na utilização de recursos de uso co-
mum, responsáveis pela produção e reprodução da biodiversidade, das fon-
tes de água e outros elementos daquilo que hoje nos é apresentado como re-
cursos ameaçados de escassez e estratégicos para o futuro do país. Ora, com 
frequência crescente vemos comunidades urbanas de baixa renda, assim co-
mo grupos de ribeirinhos, seringueiros, geraiseiros, quilombolas e povos in-
dígenas protagonizarem conflitos que exprimem a ausência de “acordo” entre 
as práticas espaciais que estes sujeitos desenvolvem e aquelas pertinentes aos 

2	  Cf. Cumberland, J.H. The Future of Regional Science and Ecological Economics. International Regional 
Science Review, v. 18, n.2, 1995, pp.171-176.

3	  Cf. Roberts, P. Sustainable Regional Planning. Regional Studies, v. 28, n.8, 1995, pp. 781-787.
4	  Cf. Berry, B.J.L. Whither "Regional” Science. International Regional Science Review, v. 17, n.3, 1995, pp. 

249-296. 
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projetos ditos “de desenvolvimento”. Isto porque, dadas certas combinações de 
atividades, o “meio ambiente” constitui-se em veículo de transmissão do que 
certos sujeitos entendem ser efeitos indesejáveis, disseminados pela água, pe-
lo ar, pelo solo e pelos sistemas vivos, efeitos estes capazes de fazer com que o 
exercício de uma atividade – em geral tida como “de grande impacto” – com-
prometa a possibilidade de outras práticas se manterem.5 

A literatura tem caracterizado como conflitos ambientais aqueles em que 
certos sujeitos coletivos alegam que a continuidade das práticas espaciais ne-
cessárias à sua reprodução mostra-se comprometida pelas escolhas técnicas e 
locacionais de empreendimentos cujos efeitos sobre recursos ambientais não 
mercantis como o ar, as águas e os sistemas vivos são tidos por indesejáveis. 
Ora, é justamente nestes tipos de conflitos que se exprimem politicamente as 
mencionadas “determinações do local, as resistências regionais, as alterida-
des espacializadas”,6 ou, nos termos de Massey, “a co-constituição do espaço e 
da diferença”7 através da qual evidenciam-se as perspectivas dos sujeitos so-
ciais que procuram dar às distintas configurações socioespaciais sentidos di-
versos daqueles atribuídos no âmbito do regime de acumulação dominante. 
É, por outro lado, no estudo destes tipos de conflitos que se têm concentrado 
as pesquisas sociais que reconhecem a potência política dos conflitos ambien-
tais, vistos como disputas por usos e sentidos diversos de objetos como o ar, 
as águas e os sistemas vivos, que se caracterizam por escapar ao domínio da 
propriedade privada e da regulação mediada pelos mecanismos de mercado. 

Temos podido observar que, paralelamente à afirmação dos conflitos 
ambientais como objeto da pesquisa social, têm se verificado, no Brasil, casos 
em que pesquisadores deste tema veem-se confrontados a situações de pes-
quisa elas próprias conflitivas, notadamente quando responsáveis por empre-
endimentos postos em questão por seus estudos acadêmicos mostram-se dis-
postos a criar obstáculos ao desenvolvimento de tais investigações. O presente 

5	  Ressalte-se que na maior parte dos casos, as vítimas dos impactos indesejados pertencem a setores 
populares, de menor renda, com menor acesso aos processos decisórios e com menores possibilidades 
de se deslocar para fugir aos efeitos danosos da ação dos empreendimentos de grande impacto.

6	  Cf. Harvey, D. A Condição Pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1992. 
7	  Cf. D. Massey. Pelo espaço. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008.
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trabalho pretende discutir as condições de emergência de um tipo particular 
de situação de pesquisa em que a abordagem crítica dos conflitos ambientais 
– aquela que dá visibilidade à perspectiva dos sujeitos cujas práticas são de-
sestabilizadas por agressões ambientais – vê sua margem de autonomia cons-
trangida por pressões provenientes de forças situadas fora do campo científico. 

Pesquisa social e assédio processual
O conhecimento do espaço socialmente produzido passa pela identifica-

ção e consideração dos conflitos que atravessam tanto os processos espaciais 
como os cognitivos – ou seja, ele tem por condição de sua realização a possi-
bilidade de que seja exercida e ouvida a capacidade crítica da sociedade e, nos 
casos e circunstâncias em que os processos espaciais motivam a construção de 
problemáticas por parte de disciplinas acadêmicas – da ciência. Se considerar-
mos a perspectiva da sociologia pragmática, segundo a qual haveria sempre 
uma inquietação crítica nas sociedades, mesmo quando nelas reina uma or-
dem aparente, os conflitos ambientais tendem a traduzir as tensões em torno 
aos padrões de apropriação do espaço associados aos modelos de desenvolvi-
mento. Tal tipo de inquietação traduzir-se-ia, em geral, por recorrentes ques-
tionamentos de ordem semântica – sobre o sentido das coisas – assim como 
sobre o que importa e o que vale – de ordem deôntica – no modo como se or-
ganiza a vida social8 ou, em nosso caso, o espaço do “desenvolvimento”. Re-
gistre-se, porém, que nunca deixam de operar também, continuamente e em 
paralelo, dispositivos tendentes a modular e constranger o exercício da críti-
ca, seja no campo especificamente intelectual, seja no âmbito do debate pú-
blico em geral, dada a propensão dos sistemas políticos a evitar a incerteza e 
buscar, via de regra, assegurar a manutenção da ordem.

No que diz respeito ao campo específico das ciências sociais aplicadas ao 
espaço, temos podido identificar a vigência de dispositivos de tal ordem, ten-
dentes a constranger o exercício crítico no campo intelectual, materializando-
-se em diferentes pontos do país, em anos recentes, em certo número de casos 
de constrangimento às práticas de pesquisadores e de restrição à sua liberda-

8	  L. Boltanski. De La Critique. Paris : NRF Galimmard, 2009.
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de acadêmica quando estes se dedicam a estudar o impacto de projetos de de-
senvolvimento sobre as diferentes práticas espaciais e, particularmente, sobre 
as condições de reprodução de grupos sociais subalternos: alguns processos 
judiciais foram abertos contra pesquisadores que mostraram danos ambien-
tais a moradores (caso de uma siderúrgica no Rio de Janeiro), a terras indíge-
nas (caso de empresa produtora de aguardente no Ceará) e a pescadores (por 
projetos turísticos irregulares do ponto de vista da ocupação de áreas litorâ-
neas no Ceará); campanhas públicas de ameaça atingiram uma pesquisado-
ra que elaborou parecer crítico sobre o Estudo de Impacto Ambiental de uma 
empresa siderúrgica no Mato Grosso; uma ação judicial foi impetrada contra 
profissionais que coordenaram os estudos de reconhecimento de territórios 
quilombolas no norte do Espírito Santo. Observa-se também a ocorrência de 
interpelações judiciais, interditos proibitórios, demandas de descredencia-
mento profissional, pressões sobre reitorias de universidades contra projetos 
de pesquisa em desenvolvimento, bem como um caso de presença de executi-
vos de uma grande corporação no momento da defesa de uma dissertação aca-
dêmica, adotando atitudes tendentes a constranger mestrando e orientador.9

Muitas destas ações remetem ao que a literatura jurídica tem entendido 
por assédio processual, categoria cuja construção decorre do fato que, com o 
avanço dos estudos jurídicos sobre o assédio moral, percebeu-se que a con-
duta abusiva extrapolava, por vezes, os limites da relação material e atingia a 
própria relação processual. No campo jurídico, assédio moral tem sido defini-
do, em linhas gerais, como o cerco que se faz a alguém através de condutas os-
tensivas e/ou veladas, por diversos meios que exponham a vítima a constran-
gimento, humilhação, importunando e quebrando a resistência, fragilizando 
a vítima emocional e psicologicamente, com a finalidade de obter vantagem 
indevida. O assédio processual, por sua vez, apresenta-se como uma espécie 

9	  Em entrevista à presente pesquisa, a mestranda relatou que durante algum tempo representantes da 
empresa procuraram sua orientadora insistindo em uma reunião com ela, sem a presença da estudante, 
condição esta não aceita por ela. Tal insistência, completa ela, “só veio a cessar após a interferência do 
Ministério Público, que por conhecimento dos fatos através de minha orientadora, procurou a empresa 
para ratificar o meu estudo e do respaldo que este estudo tinha junto ao Ministério Público”; cf. Raquel 
Giffoni Pinto, A pesquisa sobre conflitos ambientais e o assédio processual a pesquisadores no Brasil, 
mimeo, Rio de Janeiro: IPPUR/UFRJ, 2012, também publicado no presente volume.
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de assédio moral, sendo o conjunto de atos processuais usado, como sugerem 
os casos que nos interessam, como instrumento de desestímulo ao exercício 
da capacidade crítica da comunidade científica, e por extensão, da sociedade, 
resultando em vantagem estratégica adquirida pelo agente assediador, “geral-
mente sob a dissimulada alegação de estar exercendo o seu direito de contra-
ditório e de ampla defesa”.10

Assim é que representantes de empresas – e, em certos casos, governos 
– que afirmam considerarem-se prejudicados por resultados de projetos de 
pesquisa, justificam suas ações alegando dano moral, conduta ideológica dos 
cientistas,11 crime contra a honra, uso indevido da imagem e do nome das 
empresas, assim como rejeitam críticas tidas por impróprias a estudos de im-
pacto ambiental de seus projetos. Julgam também improcedentes os resulta-
dos de pesquisa que apontam, conforme o caso, danos de substâncias à saú-
de, efeitos poluentes de empreendimento industrial sobre a atmosfera, irregu-
laridades em processos de licenciamento ambiental ou presença de comuni-
dades tradicionais, indígenas ou quilombolas nas áreas afetadas ou pretendi-
das por projetos empresariais. Representantes da comunidade científica, por 
sua vez, manifestam-se “pela liberdade de expressão, autonomia e legitimida-
de da produção científica e tecnológica das universidades” e “contra qualquer 
tipo de intimidação, coerção ou impedimento da afirmação e autodetermina-
ção de etnias”.12 Rejeitam o que entendem ser “processos de inquisição por se 
estar cumprindo com o papel do cientista na sociedade – o de informar so-

10	  José Affonso Dallegrave Neto. Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho. 3.ed. São Paulo: LTr, 2009. 
Como ensina Mauro Paroski, o que caracteriza o assédio processual “não é o exercício moderado dos 
direitos e faculdades processuais, mas o abuso e o excesso no emprego de meios legalmente contemplados 
pelo ordenamento jurídico, para a defesa de direitos ameaçados ou violados”, cf. (Revista LTr. 72-01/33 
apud Daniela Valle da Rocha Muller. Precisamos Falar Sobre Assédio Processual. mimeo, Rio de Janeiro, 
2012.

11	  Professor da UFC foi acusado de manipular “acólitos e sequazes entorpecidos de ideologia”. 19ª Vara Cível 
da Comarca de Fortaleza. Contestação. Ref. Processo n. 2007.0026.9629-9/0. Fortaleza, 7/4/2008, p.2. 

12	  Agência de Notícias Esperança (AnotE); AMCOSC – Associação de Moradores do Conjuntos São Cris-
tóvão; Andes – Sindicato Nacional; Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH), 
Associação dos Docentes da UFC (Adufc); Associação dos Produtores Indígenas Pitaguary; Associação 
Nacional de Ação Indigenista (ANAI). “Ypióca tenta intimidar para calar os movimentos sociais”, For-
taleza, 5/6/2007.  
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bre o que se estuda, sobre a área da qual se é especialista”.13 Sustentam igual-
mente que “os estudos realizados pela Universidade pública devem ampliar e 
difundir o conhecimento científico e que os esforços empresariais no sentido 
de inibir a divulgação da informação e tentar intimidar os pesquisadores” são 
“típicos do comportamento obscurantista e opressor que atenta contra a liber-
dade de informação fundamental em qualquer sociedade democrática”.14 Ale-
gam que “a ciência não evolui no banco dos réus, mas no debate acadêmico”15 
e que “a divulgação científica é um instrumento de construção da democra-
cia e da cidadania”.16 Defendem “que as políticas públicas não sejam defini-
das pelos lobbies de empresas, e sim comprometidas com a defesa da saúde 
e do ambiente, como reza a Constituição Federal17” e denunciam “as estraté-
gias da criminalização individual de pesquisadores por parte das empresas e 
de sua rede de interesses” como meio de “diluir o conflito político” subjacen-
te a tais controvérsias.18 

A judicialização das pesquisas científicas, onde pudemos observar, se-
guem-se, em certos casos, a momentos em que alguns de seus resultados che-
gam à esfera pública específica ao campo acadêmico, como no caso da dispo-
nibilização formal de dissertações em portal do Ministério da Educação na in-
ternet ou de sessão de defesa pública de dissertação. Outra parte sucede à di-
vulgação de trabalhos acadêmicos encomendados por órgãos públicos – tais 
como pareceres técnicos utilizados como prova técnica em Ação Civil Pública 
movida pelo Ministério Público Federal, levantamentos de “passivo ambien-
tal” de atividades de empresas solicitados por Promotoria de Justiça, pesqui-
13	  Débora F. Calheiros. Vergonhoso. 4/5/2006, http://www.riosvivos.org.br/Noticia/Vergonhoso+/9049, 

acesso em 8/11/2012.
14	  Abrasco. Carta de apoio às pesquisadoras Raquel Maria Rigotto e Islene Ferreira Rosa da Universidade 

Federal do Ceará (UFC). <http://www.abrasco.org.br/publicacoes/arquivos/20100202002921.pdf>. 
Acesso em 8/11/2012.

15	  <http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/507030-o-uso-do-amianto-no-brasil-a-ciencia-nao-evolui-no-
-banco-dos-reus-mas-no-debate-academico-entrevista-especial-com-hermano-albuquerque-de-castro>. 
Acesso em 8/11/2012.

16	  Milanez, B. Moção de apoio à pesquisadora Débora Fernandes Calheiros São Paulo. RBJA, 15/4/2011.
17	 Abracit, Abrasco, Abrea, ANMT, Cesteh/Fiocruz, Fiocruz, MS, Fundacentro, TEM, INCA, SBPT, SBT. 

Manifesto das entidades e profissionais da saúde. “Amianto: a polêmica do óbvio”. 9/3/2012. <http://
www.sinait.org.br/noticias_ver.php?id=5076>. Acesso em 8/11/2012.

18	  Rede Alerta Contra o Deserto Verde. “Todo apoio ao parceiro Mazan”. Vitória, 8/5/2008.
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sa solicitada pelo Ministério Público Estadual/ Procuradoria Geral de Justi-
ça ao Reitor da Universidade ou pareceres solicitados por órgão licenciador, 
apontando irregularidades em Relatório de Impacto Ambiental. Por fim, ou-
tras ações seguem-se a pronunciamentos de cientistas quando da divulgação 
de resultados de pesquisa através da imprensa.

Dada, a propósito, a potência política dos conflitos tendo por objeto os 
espaços não mercantis – “ambientais” – que motivaram tanto as pesquisas em 
causa como as pressões externas sobre as mesmas que constituem o objeto de 
nossa discussão, cabe considerar, por um lado, as implicações políticas da ci-
ência – que adquirem um relevo particular nos casos que nos interessam – 
como, por outro lado, as dinâmicas políticas internas à ciência, notadamente 
aquelas referentes ao manejo da incerteza científica que tende a vigorar neste 
tipo de objeto, seja através da oposição entre teorias, da maior ou menor aber-
tura à consideração de múltiplos saberes, da opção entre diferentes modalida-
des de articulação analítica entre processos sociais e biofísicos ou do estabele-
cimento de relações causais entre eventos. 

Ciência, incerteza e poder
A ciência tem servido tanto para legitimar políticas, dando-lhes uma cre-

dibilidade usualmente associada aos procedimentos científicos,19 como, even-
tualmente, para, ao contrário, esvaziar a dimensão política de certos proces-
sos pela remissão de certos problemas sociais a um espaço de peritos autoriza-
dos a enunciar os saberes legítimos sobre tais questões.20 Certas correntes dos 
chamados estudos culturais da ciência, por seu turno, dirão que não há sen-
tido em se por, desta forma, em relação “domínios que não existem ou nunca 
19	  “É fato que a ciência continua a ser a principal fonte de justificação política nos debates e decisões sobre 

questões ambientais e ao mesmo tempo a autoridade epistêmica dos experts está na base da cientificização 
das políticas ambientais nas últimas décadas”, cf. Lovbrand e Oberg, 2005, apud José Eduardo Viglio. 
Usos Sociais e Políticos da Ciência: expertise científica na definição de riscos/impactos ambientais”. In: 
XV Congresso Brasileiro de Sociologia, 2011, Curitiba. XV Congresso Brasileiro de Sociologia, 2011.

20	  Em contraste com o caráter, em princípio, inibitório da judicialização do debate científico, o processo 
inverso dito de “cientificização da lei” tem dado lugar a novos domínios para a pesquisa científica. Um 
corpo crescente de leis tem, assim, enfatizado a importância da evidência científica no processo legal, 
notadamente através do uso da genética em âmbitos forenses. Cf. João Arriscado Nunes, Helena Machado. 
Forensic Sciences and the (Re)configuration of Citizenship, Conference of the European Association for 
the Study of Science and Technology. New York: University of York, 2002. 
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existiram separadamente”: ciência e política não se teriam definido como do-
mínios separados de atividades ou competências, mas como estados distintos 
sob os quais se encontram objetos controvertidos que têm a vocação de com-
por um mundo comum. Para autores como Latour, por exemplo, ciência e po-
lítica se confundem nas novas associações surgidas entre entes heterogêneos, 
assim como as mudanças observadas “na composição e na hierarquia dos se-
res reunidos em um mundo comum – em grande parte nascidos em laborató-
rio em sentido amplo, incluindo o das ciências sociais, tais como micróbios de 
Pasteur, nanotecnologias, nuclear, por exemplo, são violentamente políticas”. 

Ora, as novas associações assim sugeridas – tais como, no debate am-
biental, por exemplo, do tipo das que justapõem “sujeitos litorâneos + marés 
+ atmosfera” ou “camponeses + seca + projeto de transposição de rio”, são, nos 
casos que nos interessam, associações analíticas e não objetais. Os entes que 
se mostram justapostos, com, supostamente, um mesmo status, o são, antes, 
se este for o caso, no plano analítico. Ou seja, esses entes, de distinto caráter 
e, muitos deles, preexistentes às operações cognitivas que os relacionam, são 
postos em associação, sim, por vezes de formas novas, mas enquanto objetos 
teóricos, objetos do conhecimento, pensados pelos próprios sujeitos sociais – 
ou, no caso específico das ciências, através de um processo de “ambientaliza-
ção” do conhecimento científico, a saber, da observação do modo de relação 
estabelecido entre as práticas espaciais. O que há, portanto, de “novo” nestes 
objetos – ambientais – do conhecimento é que eles são pensados a partir da 
construção de relações entre as diferentes práticas espaciais – relações estas, 
no caso do meio ambiente, enunciadas publicamente como problemáticas. Os 
campos políticos e científicos, portanto, não parecem estar sendo, no objeto 
que aqui nos interessa, provocados por associações objetivas emergentes, tor-
nando-se, como sugere Latour, relativamente confundidos em suas fronteiras, 
dado o caráter, segundo ele, ambíguo, do “fórum híbrido” em que emergem as 
ditas novas associações entre naturezas e sociedades, humanos e não huma-
nos. As relações entre estes domínios mostram-se, isto sim, de vários modos, 
intensificadas quando da enunciação, pelos próprios atores, da relevância po-
lítica da consideração de tais relações, antes pouco percebidas e examinadas, 
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entre objetos, mediações e práticas. Ou, mais especificamente, vemos surgir 
novos discursos sobre o modo como certos objetos – por exemplo, as águas, 
o ar, o solo e os sistemas vivos – operam como “mediadores” – no sentido de 
meios de transmissão de efeitos – entre as distintas práticas espaciais. A este 
propósito, caberia, pois, considerar o fato de que os sujeitos tomam crescente-
mente como objeto do conhecimento – seja no IPCC (Intergovernmental Pa-
nel on Climate Change), seja no debate sobre contaminação dos oceanos por 
vazamentos, sobre poluição do ar com material particulado etc. – as relações 
das práticas espaciais entre si, bem como suas implicações para o debate so-
bre o mundo comum, ou seja, daquilo que, supõe-se, concerne a todo mundo.

Sabemos que o campo científico comporta, como vimos, uma política 
da ciência contemplando a disputa entre distintas teorias pela autoridade do 
dizer cientifico sobre as questões colocadas no seio da comunidade de cien-
tistas. No campo político, por sua vez, outro tipo de “política da ciência” a se 
considerar é aquele configurado em torno da questão de “se e como” as políti-
cas recorrerão à ciência para justificar suas escolhas. A capacidade de a ciên-
cia ajudar a definir ou legitimar políticas é, assim, antes de tudo, determina-
da no campo político. É neste último campo, portanto, que dar-se-á o debate 
através do qual, tal como nas situações de pesquisa que nos interessam, cer-
tos sujeitos procurarão criar obstáculos a que evidências produzidas na esfe-
ra científica possam repercutir na esfera política, levando a legitimar, eventu-
almente, a adoção de restrições à continuidade de certas práticas espaciais re-
conhecidas por instâncias estatais – dada a correlação de forças no jogo con-
flitivo – como capazes de comprometer, de forma tida por indesejável, a esta-
bilidade das práticas de outros sujeitos. Encontrar-nos-emos longe, portan-
to, dos termos do debate referente ao ecologismo global, onde, nas palavras 
de Michel Serres “não depende mais de nós o fato de que tudo não dependa 
mais de nós”.21 Ao contrário, vemo-nos aqui frente a um jogo pesado de res-
ponsabilização e irresponsabilização. 

21	  Serres revê aqui o princípio estoico de que “o que não depende de nós é tudo o que não é operação de 
nossa alma”. cf. M. Serres. O Contrato Natural. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1991. 
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Na maior parte dos casos que pudemos examinar, tratar-se-ão, por cer-
to, de empresas desejosas de judicializar embates estabelecidos entre distintas 
interpretações quanto aos efeitos de suas práticas, na expectativa de poder, ao 
constranger a fala crítica, prevenir ou retirar da esfera política os conflitos en-
tre tais interpretações. Assim, as críticas associadas ou decorrentes das pes-
quisas que são objeto de processos judiciais – ou de outras operações de cons-
trangimento do pensamento – questionam a legitimidade e, em certos casos, 
a legalidade de certas práticas empresariais, assim como os efeitos danosos 
de determinadas substâncias, os efeitos poluentes de emissões ou o desres-
peito aos direitos de povos tradicionais. Os sujeitos da judicialização, por sua 
vez, buscam restringir o alcance da fala crítica, de modo a assegurar a realiza-
ção das taxas de rendimentos esperadas de seus investimentos, preservando 
a imagem pública de suas marcas e das mercadorias que produzem – notada-
mente aquelas destinadas aos mercados internacionais – assim como das in-
fraestruturas que exploram ou constroem. Isto posto, cabe perguntar: como 
analisar o diagrama de forças assim constituído, onde interagem fortemente 
o campo científico e o campo político na construção e no tratamento de ques-
tões e conflitos ambientais? 

Controvérsia pública e apropriações sociais da incerteza
A partir de dois debates sobre liberdade acadêmica e conflitos ambien-

tais organizados em eventos científicos – em 2008 no Encontro Nacional da 
Anpocs e em 2010 no Encontro da Sociedade Brasileira de Sociologia – passa-
mos a recolher informações referentes a iniciativas de constrangimento da au-
tonomia de pesquisadores envolvidos direta ou indiretamente com temas am-
bientais. As redes digitais de comunicação entre pesquisadores foram as fontes 
através das quais os casos foram identificados. Entre 2008 e 2012, foram cole-
tadas informações sobre 16 casos, sendo 13 deles diretamente relativos a con-
flitos ambientais e três referentes a disputas envolvendo o reconhecimento de 
direitos territoriais de povos e comunidades tradicionais. Procuraremos dis-
cutir aqui, em particular, os 13 casos envolvendo conflitos ambientais, a saber, 
aqueles nos quais os pesquisadores recolheram observações de campo ou evo-
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caram conhecimento já estabelecido sobre o modo como o contato de pesso-
as com o amianto pode provocar câncer; que as emissões industriais de par-
tículas de grafite podem provocar a doença do grafitismo; que a forma como 
uma empresa produtora de aguardente promoveu o bombeamento da água de 
terras indígenas prejudicou as condições de sobrevivência das comunidades 
ali instaladas; que o potencial poluidor da implantação de um polo siderúr-
gico teria interferência na cobertura vegetal e no modo de ocupação das ter-
ras, exercendo pressão sobre o quadro da saúde pública, entre outros. Ou se-
ja, tratam-se de casos em que esteve em pauta o estabelecimento de relações 
causais entre processos socioecológicos, tidos, via de regra, como incertos. 

Se considerarmos a abordagem das propriedades culturais da ciência, 
vista a incerteza científica quanto aos processos de transformação socioeco-
lógica, as condições de validade, os compromissos sociais e morais da ciên-
cia aplicada ao meio ambiente tenderiam a expor-se com maior intensidade 
ao debate com a sociedade. A incerteza científica tenderia a tornar-se um ali-
mento para a instauração de uma negociação sobre os limites socioculturais 
da ciência e a instauração de um processo social de aprendizagem sobre os li-
mites da ciência apontaria para uma redefinição das relações entre ciências 
naturais e sociais: as ciências naturais tenderiam a se historicizar, reconhe-
cendo-se múltiplas escalas de observação; as descrições dos processos seriam 
consideradas “mortais”, admitindo-se respostas múltiplas a uma questão úni-
ca. Nos termos de Fabiani, “a evidenciação da incerteza não exprimiria o re-
conhecimento de uma impotência do saber racional, mas sim uma redefini-
ção de seus critérios de produtividade”;22 ou seja, redefinir-se-ia o que se pode 
esperar socialmente da produção científica. Isto porque embora o mundo es-
teja sendo visto como um laboratório aberto ao olhar da mídia, ele mostra-se 
mais opaco do que nunca, já que quanto maior a informação, maior é a inde-
terminação das ações a empreender. Crescem os problemas levantados técni-
ca e moralmente e reduzem-se, por sua vez, os meios de ação disponíveis. En-
frenta-se assim o paradoxo pelo qual a norma regulatória que se quer ver es-

22	  Cf. Fabiani, Jean-Louis, “Principe de Précaution et Protecion de la Nature”, in O. Godard (org.). Le 
Principe de Précaution dans la Conduite des Affaires Humaines, Paris: INRA, , 1997, p.297-310.
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tabelecida tende a instaurar reflexividade e não necessariamente acordo. A in-
certeza, assim, tende a se reproduzir e o saber especializado não é mais vis-
to como capaz de fechar o debate, mas sim de abri-lo em termos de valores. 
Neste contexto, a perícia, conclui Fabiani, é uma ilusão necessária que resulta 
numa negociação infindável sobre valores. 

Ora, nos casos que aqui procuramos examinar, o tratamento da incerte-
za não estaria apontando na direção da disseminação da lógica reflexiva cuja 
vigência é sugerida pelos estudos culturais da ciência. Na análise das relações 
estabelecidas, na experiência brasileira, entre campo científico e campo políti-
co, podemos observar, na área temática que nos interessa, não só uma fraca 
reflexividade, mas, em particular, a operação de mecanismos onde, com cer-
ta regularidade, específica a nossos contextos culturais e políticos, a incerte-
za científica – própria aos objetos “ambientais” – tem sido apropriada social-
mente de modo a evitar que os resultados de pesquisa afetem a esfera política. 

No que diz respeito às políticas ambientais governamentais e empre-
sariais em geral, temos visto prevalecer claramente uma lógica utilitária com 
relação à incerteza científica; ou seja, observam-se formas oportunistas de 
apropriação social da incerteza, via de regra como elemento constitutivo do 
que Beck chama de “irresponsabilidade organizada” – caracterizada pela ir-
responsabilização de tomadores de decisão, postergação de responsabilização 
e de adoção de medidas, transferência de responsabilidade para vítimas ou 
adoção de Termos de Ajustamento de Conduta que acomodam a transgressão 
legal, alegando-se a ausência de relações causais certificadas. Assim, a lógi-
ca do interesse tem, finalmente, constrangido as possibilidades de se eviden-
ciarem as dimensões deônticas/valóricas dos debates no campo das ciências 
aplicadas aos conflitos ambientais. Ou seja, a incerteza científica em contex-
to de conflito ambiental no Brasil não tem levado à instauração de um debate 
sobre valores, mas, sim, tem favorecido uma pressão sobre a reflexão e sobre 
os próprios esforços de pesquisa, seja via financiamentos de projetos “mar-
ket-friendly”, consultorias da chamada “indústria de EIAs/Rimas”, exigência 
da retirada do ar de sites que problematizam práticas empresariais incontro-
ladas, oferta de premiações a trabalhos científicos por parte de grandes corpo-
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rações que são elas próprias objeto de pesquisas apontando irregularidades e 
práticas ambientalmente danosas, campanhas públicas de marketing favorável 
aos projetos de grande impacto, desqualificando os questionamentos da ciên-
cia da mudança socioecológica, e, por fim, como vimos, via ações judiciais de 
dano moral, interpelação judicial, interditos proibitórios, pressões por descre-
denciamentos profissionais etc. 

Nos casos que aqui nos interessaram, o debate – ou melhor, o litígio – 
não se inscreveu, como no campo científico seria de praxe, num confronto de 
argumentos construídos, cuja reflexividade cresce à medida em que se desen-
volvem e estabilizam as lógicas argumentativas e onde a discussão sobre o 
quadro da troca de ideias é consubstancial à própria polêmica. Com efeito, 
confundem-se aqui duas formas matriciais distintas de disputa – por um la-
do, aquela cujos quadros de referência e estratégias dos atores são próprios ao 
debate acadêmico, e, por outro lado, quadros e estratégias que são próprios ao 
litígio judicial. Em ambas as formas, há, por certo, um primado do texto e do 
documento, embora estando a autoridade interpretativa dos fatos sob o efeito 
de questionamentos, acrescentando-se às formas convencionais de problema-
tização dos procedimentos e resultados internas à comunidade acadêmica, a 
contestação da conveniência prática dos mesmos por entes sociais que con-
sideram tais resultados improcedentes ou injustificados. O espaço do debate 
se desloca, assim, da cena convencional da discussão científica para outro te-
atro de controvérsias que pode compreender tanto a imprensa, como os tri-
bunais, as audiências públicas, a rua, os sites da internet, e, embora sob uma 
nova configuração dramática, a própria sala de defesa de teses. Produzem-se 
também novas formas de sociabilidade, de escolha das armas e de ritos de en-
frentamento – instituições científicas procuram negociar com empresas a re-
tirada de processos contra seus pesquisadores, grupos sociais atingidos por 
efeitos ambientais procuram apoiar pesquisadores processados, funcionários 
de empresas postas em questão por resultados de pesquisa são mobilizados 
para ocupar as salas de audiências públicas. E, de forma mais ampla do que a 
que costuma ocorrer no cenário das controvérsias especificamente acadêmi-
cas, a presença de terceiros, de um público mesmo que virtual, é sempre pres-
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suposta no teatro da discussão na qualidade de testemunhas. Estes terceiros 
são, por sua vez, objeto de táticas de mobilização de recursos e de aliados, se-
jam eles internos ou externos ao campo científico.

O modo como, através do assédio processual, é reconfigurada a 
controvérsia, pressupõe, por certo, perspectivas de redução das margens de 
autonomia dos pesquisadores, como, por outro lado, amplia, em muito, o arco 
de incidência do litígio, posto que, para além das maneiras de fazer ciência, 
dos estilos de raciocínio e dos hábitos de pensamento adotados, é o próprio 
modo de existência social de indivíduos e de grupos que está em jogo. Não 
podemos excluir, inclusive, a possibilidade de que esta perda de autonomia 
de certo número de pesquisadores, em função dos desdobramentos e reações 
– ou, mais especificamente, da falta de reações – advenientes tanto no campo 
científico como fora dele, possa, ao longo do tempo, resultar em perda de 
autonomia do próprio campo científico e em alterações no modo de operação 
interno às atividade científicas, ao menos na específica área temática que esteja 
em pauta. Ou, nos termos de Bourdieu, a força das pressões externas ao campo 
científico nesta área temática poderia acabar por alterar a hierarquia de posições 
relativas dos pesquisadores e grupos de pesquisa no interior do próprio campo 
cientifico, acentuando, em particular, a clivagem entre a pesquisa crítica – via 
de regra, no caso que nos interessa, aquela que inclui no objeto de pesquisa a 
perspectiva dos que protagonizam temporalidades e espacialidades “outras” – 
e as ditas “propositivas”, em benefício destas últimas, apontadas – não só fora 
do campo cientifico – como realistas e socialmente úteis, em uma clivagem 
que põe em jogo não só aportes financeiros, mas a pertinência acadêmica de 
conteúdos, métodos e objetos. 

O sistema de retribuições científicas, tal como visto por Hagstrom 
(1965, apud Fabiani, 1997) na sociologia da ciência do início dos anos 
sessenta, corresponderia, segundo Trevor Pinch (1991, apud Fabiani, 1997), 
a um “modelo pré-capitalista” de troca, em um universo onde prevaleceria a 
honra do reconhecimento. O debate científico – então pensado como estável, 
amavelmente dialógico e esvaziado de sua sociabilidade conflitiva – era visto, 
como descreve criticamente Randall Collins, como “troca polida de doações 
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informacionais” (Collins, 1975 apud Fabiani, 1997, p. 14). A judicialização do 
trabalho científico que ora nos ocupa, nos convoca, portanto, a uma realidade 
radicalmente oposta que, por contraste com a imagem de Pinch, poderíamos 
dizer estar em certa consonância com um regime pré-moderno de punição, no 
qual a autoridade externa a intervir, mesmo que indiretamente, nos “regimes de 
cientificidade” (Colliot-Thelène, 2004) seria, em nosso caso, o poder judiciário 
acionado por interesses corporativos. Assim é que as formas mais escolares e 
institucionalizadas da troca discursiva veem-se, por meio do assédio processual, 
subvertidas e, em lugar da dinâmica de intensificação dos procedimentos 
dialógicos ordinários, vemos prevalecer as dimensões disruptivas, os choques e 
ruídos que, sob as pressões provenientes de fora do campo científico, alteram os 
quadros da discussão e reconfiguram espacialmente os dispositivos de diálogo. 

O cenário assim descrito mostra-se compatível com a abordagem da so-
ciologia da ciência que Camic (2011) chama de “no terreno”, destacando o mo-
do como Bourdieu – segundo Camic, em certo contraste com seus próprios 
textos teóricos – historiciza o campo científico, adotando uma perspectiva em 
que posição relativa dos pesquisadores e grupos de pesquisa de diferentes tipos 
de investigação numa determinada área temática dispõem-se em um campo 
relativamente aberto, alterando-se ou reproduzindo-se a partir de dinâmicas 
internas ao campo cientifico, mas também em função de suas relações com 
outros campos da produção cultural ou com aqueles definidos pela detenção 
de outras formas de capital, incluindo, a propósito, o próprio campo buro-
crático das agências estatais. Nesta perspectiva, a competição usual entre dis-
ciplinas pode dar lugar, inclusive, a cooperação e alianças, como as que, em 
nosso caso, reúnem pesquisadores da Geografia, Saúde Coletiva e Antropolo-
gia, por exemplo, os quais, enquanto compartilham a crítica do etnocentris-
mo epistemológico no debate ambiental, configuram-se como objeto comum 
das práticas do assédio processual. 
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Considerações finais 
A literatura sobre o papel da ciência em contexto de liberalização das eco-

nomias aponta a vigência crescente da mobilização de um complexo acadêmi-
co-industrial em nome da competitividade das economias nacionais: no ca-
so dos EUA, por exemplo, denuncia-se a subordinação das pesquisas aos im-
perativos dos financiadores como o “lado obscuro” da relação entre ética de 
pesquisa e ética de negócios.23 No caso brasileiro, a desconsideração dos da-
nos sociais e ambientais, particularmente quando estes afetam mais que pro-
porcionalmente populações de baixa renda e grupos étnicos, constitui o lado 
obscuro da imposição da ética dos negócios – e do “desenvolvimento” – so-
bre a ética da pesquisa. Quando resultados de pesquisa parecem ameaçar as 
condições esperadas de rendimento dos investimentos por implicar em alte-
ração de projetos, mudança de sua localização, imposição do respeito a nor-
mas e regulações estabelecidas etc., as pressões podem assumir uma dimen-
são judicial, destinada a dissuadir, desprestigiar, constranger, impedir ou pa-
ralisar o trabalho de pesquisa, e, consequentemente, a possibilidade dele ali-
mentar o “debate sobre valores”. Enquanto num campo científico mais autô-
nomo opera o controle mútuo e o julgamento dos pares, num campo menos 
autônomo, inconsistências podem ser ditas e, mesmo, bem recebidas com o 
apoio de agentes fortes fora do campo da ciência – seja no mercado ou no po-
der político.24 Quando a ciência, em condições de incerteza, questiona um em-
preendimento, o valor que costuma ser levado em conta tende a ser “o valor”. 
23	  Vide a este respeito o documentário Inside Job, de Charles H. Ferguson, que, em 2010, colocou em pauta 

a desconsideração do conflito de interesses por parte de economistas da Universidade de Harvard que 
não divulgaram o fato de que seus estudos favoráveis aos derivativos, ativos que estiveram na origem de 
turbulências econômicas de 2008, haviam sido financiados por empresas do setor financeiro. Conforme 
assinalou o economista Laurent Maudit, “no mundo inteiro, a crise revelou laços de dependência de 
certos economistas com relação ao mundo da finança, senão mesmo um sistema de corrupção ou ao 
menos de ‘corrupção doce’, nos termos do célebre Prêmio Nobel de economia Paul Krugman”. Assim é 
que “em inúmeros países, os economistas passaram a explicitar ‘de onde’ eles falam. É o caso, a partir de 
há pouco, dos EUA. Na Universidade de Harvard, por exemplo, os economistas devem, por seu contrato 
de trabalho, divulgar em seus blogs um item batizado de “atividades externas”. cf. Laurent Maudit. Une 
révolte éthique se propage chez les économistes. Mediapart, 13/7/2012. <http://www.mediapart.fr/jour-
nal/economie/120712/une-revolte-ethique-se-propage-chez-les-economistes >. Acesso em 29/12/2012. 
Como desdobramento destes debates, na França, em 2011, a Toulouse School of Economics, adotou 
uma Declaração Deontológica, sendo seguida, em 2012, pelo Observatoire Français des Conjonctures 
Économiques (OFCE) e pela Paris School of Economics. cf. Laurent Maudit, op. cit.

24	  P. Bourdieu. Os usos sociais da ciência. São Paulo: UNESP/INRA, 2003. 
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Neste contexto, a judicialização do debate científico vem reconfigurar o espa-
ço dos dispositivos dialógicos, perturbando, pela ameaça direcionada a esta 
“gente altamente argumentativa” que são – nos termos de Collins25 – os cien-
tistas, as regras do jogo e o modo de enquadramento das controvérsias.26 Re-
duz-se, assim, a capacidade da esfera pública discutir as implicações políticas 
da “co-constituição do espaço e da diferença”, processo que mencionamos aci-
ma ao evocar o modo como Massey27 refere-se à diversidade das lógicas e prá-
ticas sociais que constituem o espaço. 

Se considerarmos as análises que apontam a operação no Brasil dos me-
canismos do que Harvey chama de “acumulação por espoliação”,28 estar-se-iam 
assim criando condições para uma espoliação da própria capacidade crítica da 
ciência, ou seja, de sua possibilidade de contribuir para o debate sobre valores 
e para a reflexão sobre o que se pode esperar socialmente da produção cientí-
fica. Ao procurar problematizar o consenso desenvolvimentista em torno da 
“objetividade dos fatos” – aquela dos que pretendem afirmar como universal 
o ponto de vista particular dos dominantes – certos pesquisadores tendem a 
ocupar o lugar do intelectual crítico, cuja perspectiva não é a de mostrar que 
está certo, mas de tentar induzir uma mudança no clima moral do debate, fa-
zendo com que, nos termos de Said, a “agressão seja vista como tal, a puni-
ção injusta de povos e indivíduos seja evitada, e que o reconhecimento da li-
berdade de direitos democráticos seja estabelecido como norma para todos e 
não para um punhado de eleitos”.29

25	  R. Collins. Conflict Sociology: toward an explanatory science, New York: Academic Press, 1975.
26	  Jean-Louis Fabiani. Disputes, polémiques et controverses dans les mondes intellectuels. Vers une théorie 

hiistorique des formes de débat agonistique. In: Mil Neuf Cent – revue d´histiore intellectuelle, n. 25, 
2007, pp. 45-60. 

27	  Cf. D. Massey. Pelo espaço. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008.
28	  Almeida, A.W et al. Capitalismo globalizado e recursos territoriais. Rio de Janeiro: Lamparina, 2010.
29	  E. Said, Falar a verdade ao poder. In: E. W. Said. Representações do intelectual, as conferências Reith de 

1993. São Paulo: Companhia das Letras, 2005.
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Abstract
In the debate on environmental impacts of major projects, conflicting interests face 
each other and scientific and political controversies grow on. As the temporality 
of scientific controversy is not the same as the temporality of political debate, 
uncertainty takes place: the expertise tends not to close the debate, but rather to 
open it with respect to values. When environmental conflicts are replicated in 
cognitive conflicts, it is often noted pressures on the autonomy of the conditions 
of scientific knowledge’s production. This paper discusses cases where interest 
groups and political coalitions - whose projects are object of environmental 
controversy - file lawsuits against researchers, constraining academic freedom.

Keywords: Environmental conflicts, scientific controversies, academic freedom
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